
   

    
  

CONCURSO PÚBLICO 
 CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SÃO PAULO 

 

Concurso Público de Provas - Edital nº 001/2015 

CADERNO  DE  QUESTÕES    
 

 

001 – Agente de Fiscalização em Arquitetura e Urbanismo 
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES SEGUINTES. 
 

1 Confira se, além deste CADERNO DE QUESTÕES referente ao cargo escolhido, que contém 40 questões objetivas, 
você recebeu a FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS destinada à marcação das respostas da prova. 

2 Verifique se o seu nome e o número de sua inscrição conferem com os que aparecem na FOLHA DEFINITIVA DE 
RESPOSTAS. Em caso de divergência, notifique imediatamente o fiscal. 

3 Na FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS o candidato deverá transcrever as respostas com caneta de tinta azul ou 
preta, bem como assinar no campo apropriado.  O preenchimento da FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS é de 
responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção. 

4 Não dobre, não amasse e nem manche a FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS. Ela somente poderá ser substituída 
caso esteja danificada na barra de reconhecimento para leitura óptica. 

5 Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 5 opções, identificadas com as letras A, B, C, D e E. Apenas 
uma responde adequadamente à questão. Não será computada a questão com emenda, ou rasura, ainda que legível, 
nem questão não respondida que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 

6 Em hipótese alguma haverá substituição da FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS por erro do candidato ou correção 
de pontuação em fase de recurso, seja por pontuação não creditada em função de mais de uma marcação ou por 
rasura. 

7 O tempo disponível para esta prova é de 04 (quatro) horas, determinado para a realização de ambas as provas.  

8 Sugerimos que reserve os 30 minutos finais para marcar sua FOLHA DEFINITIVA DE RESPOSTAS. Os rascunhos e 
as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação. 

9 Quando terminar a prova, entregue ao fiscal este CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DEFINITIVA DE 
RESPOSTAS. Você somente poderá deixar o local de prova após 1 hora do início da aplicação da prova. 

10 Você será excluído do exame caso utilize, durante a realização da prova, máquinas e(ou) relógios de calcular, bem 
como rádios, gravadores, headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie. 

11 O penúltimo e o antepenúltimo candidato que terminarem a prova deverão ficar na sala até o último candidato entregar 
a prova. O candidato que estiver fazendo a prova por último não é testemunha, e sim a pessoa que está sendo 
observada. 

 

 

 

 

 NOME DO CANDIDATO :  ______________________________________________   
 

Nº de Inscrição: ________ | RG nº: ___________________ | Sala: ___ | Carteira:____  
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 01 
De acordo com o que dispõe a Lei n° 10.520, de 17/07/2002, 
dentre as modalidades de licitação, tem-se as apresentadas a 
seguir, EXCETO: 
A Leilão. 
B Melhor técnica. 
C Carta Convite. 
D Concorrência. 
E Tomada de Preços. 

Questão 02 
Na licitação denominada Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, 
de 17/07/2002, caso não seja outro o prazo de validade das 
propostas fixado no edital, ele será de 
A 30 dias. 
B 45 dias. 
C 90 dias. 
D 60 dias. 
E 15 dias. 

Questão 03 
O Poder de Polícia é entendido como a atividade 
A da Administração Pública que condiciona ou restringe o 

direito à liberdade, o uso e gozo da propriedade, para o 
bem do interesse público ou social. 

B dos Fiscos Nacional, Estadual ou municipal que 
condiciona à aplicação da lei, na sua infringência, com 
aplicação de multa. 

C da Administração Pública que restringe o direito à 
liberdade, o uso e gozo da propriedade com a aplicação 
de multa pecuniária. 

D das Polícias brasileiras que restringe o direito à liberdade, 
o uso e gozo da propriedade, para o bem do interesse 
público. 

E da Administração Pública que condiciona ou restringe o 
direito à liberdade das pessoas, mas sempre garantindo o 
devido processo legal administrativo. 

Questão 04 
A Autarquia é pessoa jurídica de Direito Público 
A mencionada na lei e com finalidade própria. 
B criada por lei e com finalidade própria. 
C criada por lei ou decreto e com finalidade específica. 
D instituída por regimento próprio para atividades 

administrativas. 
E instituída por decreto do Chefe do Executivo e com 

finalidade diversa. 

Questão 05 
Dentre alguns atos que dispõe a Lei nº 8.429, de 02/06/92, 
constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 
I praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 

diverso daquele previsto, na regra de competência. 
II retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 

ofício. 
III revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 

das atribuições e que deva permanecer em segredo. 
IV negar publicidade aos atos oficiais. 
De acordo com a lei supracitada, está CORRETO o 
apresentado em: 
A I, e IV, apenas 
B I, II e IV, apenas. 
C II, III e IV, apenas. 
D I, II e III, apenas. 
E I, II, III e IV. 
 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

Questão 06 
A cada cinco dos 175 alunos do primeiro ano do ensino 
fundamental de uma escola, três já estão alfabetizados e os 
demais ainda estão em processo de alfabetização. Dessa 
forma, pode-se afirmar que o número de alunos do primeiro 
ano do ensino fundamental nesta escola que ainda estão em 
processo de alfabetização é igual a: 
A 82. 
B 90. 
C 52. 
D 65. 
E 70. 

Questão 07 
Qual o montante gerado pela aplicação de um capital de R$ 
500,00 durante dois anos a taxa de 20% ao ano sob o regime 
de juros compostos? 
A R$ 890,00. 
B R$ 970,00. 
C R$ 590,00. 
D R$ 680,00. 
E R$ 720,00. 

Questão 08 
No primeiro dia da primavera determinada árvore produziu 15 
flores. Durante esta estação, o número de flores produzidas 
pela árvore aumentou a cada dia de acordo com uma 
progressão aritmética de razão igual a 3. Sendo assim, 
quantas flores foram produzidas pela árvore no 15º dia da 
primavera? 
A 45. 
B 72. 
C 57. 
D 34. 
E 63. 

Questão 09 
Dentre os 240 estabelecimentos comerciais de determinada 
cidade, 40% são do ramo alimentício e, dentre estes, 25% 
são restaurantes. Dessa forma, pode-se afirmar que o 
número de restaurantes nesta cidade é igual a: 
A 35. 
B 52. 
C 40. 
D 18. 
E 24. 

Questão 10 
Durante um período chuvoso, a altura do nível de água em 
um reservatório tem aumentado a cada dia de acordo com 
uma progressão geométrica de razão 2. Sabe-se que no 
primeiro dia de chuvas, a altura do nível de água era igual a 4 
metros, além disso, choveu igualmente durante 3 dias e neste 
período a água do reservatório não foi utilizada. Sendo assim, 
qual a altura do nível de água alcançado após o último dia de 
chuva? 
A 20 metros. 
B 12 metros. 
C 24 metros. 
D 16 metros. 
E 22 metros. 

INFORMÁTICA 
 

Questão 11 
Utilizando as versões mais atuais do Microsoft Word, qual 
recurso da aba (ou menu) Inserir deve ser utilizado por um 
usuário que deseja editar um documento timbrado? 
A Layout de página. 
B Sumário e bordas. 
C Orientação da página. 
D Cabeçalho e rodapé. 
E Marca d’água e cor de fundo. 
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Questão 12 
Assinale a seguir a alternativa que apresenta uma fórmula 
que, ao ser inserida em uma célula de uma planilha do 
Microsoft Excel, resultaria no mesmo valor que a fórmula 
=A1^(1/2). 
A =RQUADRADA(A1) 
B =RQUAD(A1) 
C =POTENCIA(A1;2) 
D =RAIZ(A1) 
E =POT(A1,1/2) 

Questão 13 
Qual a mensagem de erro exibida no Microsoft Excel quando 
uma fórmula contém uma referência de célula que não é 
válida? 
A #CEL! 
B #FALSO! 
C #ATENÇÃO! 
D #NULO! 
E #REF! 

Questão 14 
Como são chamados os efeitos visuais aplicados entre os 
slides no Microsoft PowerPoint e que são exibidos quando o 
usuário faz a troca de uma página da apresentação para a 
próxima página da sequência? 
A Slides. 
B Seções. 
C Transições. 
D Imagens cruzadas. 
E Orientações diretas. 

Questão 15 
Assinale a seguir a alternativa que apresenta um caractere 
considerado especial no sistema operacional Windows 8 e 
que NÃO pode ser utilizado ao nomear pastas e arquivos 
nesse sistema: 
A Ponto final. 
B Asterisco. 
C Acento agudo. 
D Parêntese. 
E Acento circunflexo. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Questão 16 
De acordo com o que dispõe a Lei 11.888 de 2008, os 
serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo 
de parceria com União, Estado, Distrito Federal ou Município 
devem ser prestados por profissionais das áreas de 
arquitetura, urbanismo e engenharia que atuem como:  
A servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios. 
B empregados ou funcionários públicos, por meio de 

escritórios-modelos. 
C profissionais inscritos em programas de residência 

acadêmica em qualquer curso superior devidamente 
credenciado junto ao Ministério da Educação. 

D integrantes de equipes de organizações não-
governamentais com ou sem fins lucrativos. 

E profissionais autônomos previamente aprovados em 
concurso público, selecionados e contratados por entes 
da administração direta ou indireta.   

Questão 17 
Acerca da Lei nº 10.257 de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, o direito de preempção NÃO deve ser exercido na 
hipótese do Poder Público intentar fazer uso de áreas para 
A constituição de reserva fundiária. 
B ordenamento e direcionamento da expansão urbana.  
C implantação de equipamentos urbanos e comunitários. 
D preservação do direito de construção de condomínios 

privados.  
E proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou 

paisagístico. 

Questão 18 
Com base no estabelecido pela Lei 6.766 de 1979, 
Parcelamento do Solo Urbano, os loteamentos devem 
atender, dentre outros, ao seguinte requisito:  
A as vias de loteamento devem articular-se com as vias 

adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e 
harmonizar-se com a topografia local. 

B os lotes devem ter área mínima de 100m² (cem metros 
quadrados) e frente mínima de 4 (quatro) metros, como 
regra.  

C a legislação municipal deve definir, para cada bairro em 
que se divida o território do Município, os usos permitidos 
e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do 
solo, que poderão incluir os coeficientes mínimos de 
aproveitamento.        

D as áreas destinadas a sistemas de circulação, a 
implantação de equipamento urbano e comunitário, bem 
como a espaços livres de uso público, devem ser 
proporcionais à densidade de ocupação prevista na Lei 
Orgânica do Município.  

E ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas 
de domínio público das rodovias e ferrovias, deve ser 
obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 10 
(dez) metros de cada  lado, como regra.  

Questão 19 
De acordo com a Lei nº 7663 de 1991, por infração de 
qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à 
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou 
utilização de recursos hídricos de domínio ou administração 
do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das 
solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade 
competente, está sujeito a determinadas penalidades, dentre 
elas pode ser citado(a) o (a): 
A embargo provisório, com revogação da outorga. 
B intervenção administrativa, por prazo determinado, para 

execução de serviços e obras necessárias ao efetivo 
cumprimento das condições de outorga ou para o 
cumprimento de normas referentes ao uso, controle, 
conservação e proteção dos recursos hídricos. 

C advertência verbal, na qual serão estabelecidos prazos 
para correção das irregularidades. 

D multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da 
infração, de 10 (dez) a 100 (cem) vezes o valor da 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo. 

E declaração de inidoneidade, seguida do dever de repor, 
no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e 
margens, ou tamponar os poços de extração de água 
subterrânea.  

Questão 20 
Em conformidade com o previsto na Lei Estadual nº 9.866 de 
1997, a qual dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção 
e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de 
interesse regional do Estado de São Paulo, apresenta-se 
como instrumento de planejamento e gestão:  
A Plano de Desenvolvimento Orçamentário Específico.   
B Normas para implantação de infraestrutura de transporte.  
C Áreas de orientação e respectivas diretrizes de interesse 

regional. 
D Mecanismos de compensação física aos Municípios. 
E Controle das atividades potencialmente degradadoras do 

meio ambiente, capazes de afetar os mananciais. 
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Questão 21 
Com base na Resolução n° 21 de 05/04/2012, apresenta-se 
como atribuição do arquiteto e do urbanista, na área de meio 
ambiente, a elaboração de um: 

A Relatório Geoambiental Simplificado. 
B Estudo de Viabilidade de Vizinhança.  
C Plano de monitoramento ambiental. 
D Zoneamento de Resíduos Sólidos.  
E Plano de Manejo de Áreas Degradadas. 

Questão 22 
Sobre o que dispõe a Resolução nº 28 de 06/07/2012, é 
obrigatório à pessoa jurídica registrada no CAU/UF solicitar a 
baixa de seu registro, caso ocorra uma das seguintes 
situações:  
A Dissolução da pessoa jurídica, comprovada por meio de 

distrato social ou outro instrumento oficialmente válido. 
B Alteração do instrumento constitutivo da pessoa jurídica 

incluindo de seus objetivos sociais aqueles relacionados 
à Arquitetura e Urbanismo. 

C Ausência de profissional com nível superior responsável 
técnico pela pessoa jurídica.  

D Instauração de processo disciplinar perante o CAU.  
E Existência de irregularidade junto ao Conselho.  

Questão 23 
Sobre a Resolução n° 37 de 09/11/2012, no que diz respeito 
à carteira profissional de arquiteto e urbanista, pode ser 
afirmado que 
A é vedada a inserção do ano de formatura. 
B é vedada a cobrança de taxa para sua emissão. 
C possui fé pública somente no(s) estado(s) onde o titular 

exerce atividade profissional. 
D serve como prova de identificação civil e possui fé pública 

em todo o território nacional.  
E deverá constar o tipo sanguíneo de seu titular, vedada a 

inserção do termo “não informado”. 

Questão 24 
De acordo com o Anexo à Resolução n° 51, de 12/07/2013, 
define-se como “análise de projeto” o(a) 
A intervenção em ambientes internos ou externos de 

edificação, definindo a forma de uso do espaço em 
função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além 
das interfaces com o espaço construído – mantendo ou 
não a concepção arquitetônica original –, para adequação 
às novas necessidades de utilização.  

B possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços edificados e 
urbanos – incluindo mobiliário e equipamento –, bem 
como dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, nos termos da legislação vigente. 

C atividade que consiste em verificar, mediante exame 
minucioso, a conformidade de um projeto arquitetônico, 
urbanístico ou paisagístico em relação a todos os 
condicionantes legais que lhes são afetos, com vistas à 
sua aprovação e obtenção de licença para a execução da 
obra, instalação ou serviço técnico a que ele se refere. 

D conjunto de atividades técnicas relacionadas à concepção 
e execução de projetos para espaços externos, livres e 
abertos, privados ou públicos, como parques e praças, 
considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de 
várias escalas, inclusive a territorial. 

E atividade técnica que consiste na solução de conflito com 
base em decisão proferida por árbitro que, dentre 
profissionais versados na matéria objeto da controvérsia, 
seja escolhido pelas partes nela envolvidas. 

Questão 25 
De acordo com a resolução n° 52, de 06/09/2013, apresenta-
se como regra profissional inerente à profissão de arquiteto 
e urbanista prevista em seu respectivo Código de Ética e 
Disciplina o apresentado em: 
A O arquiteto e urbanista deve empenhar-se em participar e 

contribuir em fóruns culturais, técnicos, artísticos e 
científicos referentes à atividade profissional.  

B O arquiteto e urbanista deve colaborar para o 
aperfeiçoamento e atualização das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo.  

C O arquiteto e urbanista deve contribuir para o 
desenvolvimento do conhecimento, da cultura e do ensino 
relativos à profissão.  

D O arquiteto e urbanista, em qualquer situação em que 
deva emitir parecer técnico, nomeadamente no caso de 
litígio entre projetista, dono de obra, construtor ou 
entidade pública, deve agir sempre com imparcialidade, 
interpretando com rigor técnico estrito e inteira justiça as 
condições dos contratos, os fatos técnicos pertinentes e 
os documentos normativos existentes.  

E O arquiteto e urbanista deve, em concurso com o CAU, 
empenhar-se na preservação da documentação de 
projetos, obras e outros serviços de Arquitetura e 
Urbanismo, visando garantir o acesso da sociedade e das 
novas gerações de profissionais à história da profissão.   

Questão 26 
Em conformidade com o previsto na Resolução n° 62, de 
08/11/2013, apresenta-se, dentre outras, como atribuição 
inerente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR): 
A Aprovar projetos de lei de interesse do Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo, bem como de seus associados.  
B Decidir em última instância, processos disciplinares de 

seus associados, tornando tal decisão, coisa julgada 
formal, vedada sua análise ulterior por qualquer outro 
Poder Público.  

C Defender os interesses econômicos e financeiros da 
Instituição, perante a Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacional.  

D Prover auxílio financeiro complementar, em caráter 
vitalício, aos pensionistas e dependentes do arquiteto ou 
urbanista falecido, garantida a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos ganhos mensais médios do “de 
cujus” aos seus respectivos beneficiários. 

E Aprovar a Reprogramação do Plano de Ação e 
Orçamento do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, 
contemplando as Reprogramações dos Planos de Ação e 
Orçamentos do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil (CAU/BR) e dos Conselhos de Arquitetura e 
Urbanismo de determinados estados da Federação.  

Questão 27 
No que diz respeito à Resolução n° 67 de 05/12/2013, sobre 
os direitos autorais referentes a projetos, obras e demais 
trabalhos técnicos de criação no âmbito da Arquitetura e 
Urbanismo, pode ser afirmar que:  
A Os direitos autorais morais são inalienáveis e perpétuos. 
B Os direitos autorais morais são os direitos de utilizar, fruir 

e dispor da obra intelectual. 
C Os direitos autorais patrimoniais são os direitos relativos 

à paternidade da obra intelectual. 
D Os direitos autorais patrimoniais perduram por cem anos 

contados a partir de 1° de janeiro do ano subsequente ao 
do falecimento do autor da obra intelectual protegida. 

E Para fins de direitos autorais no âmbito da Arquitetura e 
Urbanismo, não devem ser considerados coautores os 
profissionais que participaram secundariamente da 
criação da obra intelectual protegida. 
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Questão 28 
Sobre o disposto na Resolução n° 91, de 09/10/2014, o 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), cuja atividade 
técnica constituinte seja realizada por um ou mais arquitetos e 
urbanistas, será efetuado segundo uma das seguintes formas 
de participação:  
A RRT Complexo: quando se constituir de uma mesma 

atividade técnica vinculada a um ou mais endereços, 
desde que realizada dentro do mesmo semestre e no 
âmbito de mais de uma Unidade da Federação (UF), 
respeitadas os limites legais.  

B RRT Derivado: quando se constituir de atividades 
técnicas referentes à edificação destinada ao uso 
residencial unifamiliar com área de construção total de 
até 100 m² (cem metros quadrados). 

C RRT Simples: quando se constituir de uma ou mais 
atividades técnicas pertencentes a um mesmo item 
dentre os constantes do Estatuto da Cidade, desde que 
vinculadas a endereços diversos.  

D RRT de Equipe: quando mais de um arquiteto e 
urbanista realizam atividade técnica, devendo cada um 
efetuar um RRT, por meio do qual assume, de forma 
solidária, a responsabilidade técnica pela atividade 
considerada. 

E RRT Diversificado: quando se constituir de atividades 
técnicas referentes a atividades técnicas de Arquitetura e 
Urbanismo vinculadas à produção habitacional, desde 
que vinculadas ao mesmo endereço do lote ou do 
conjunto residencial. 

Questão 29 
 A NBR 9077, que dispõe sobre o tema das “saídas de 
emergência em edifícios,” fixa as condições exigíveis que as 
edificações devem possuir para, dentre outros: 
A viabilizar a inserção de espaços de convivência aptos a 

permitir um controle eficiente de focos de fumaça ou de 
incêndio. 

B permitir o treinamento de brigadas de incêndio sob 
orientação técnica do Corpo de Bombeiros local. 

C permitir o deslocamento de veículos e de pessoas dentro 
de espaços previamente delimitados em casos de 
emergência generalizados. 

D viabilizar a colocação de placas e de sinalização e 
permitir a realização de simulações de desastre e de 
situações de risco iminente.  

E permitir o fácil acesso de auxílio externo (bombeiros) para 
o combate ao fogo e a retirada da população.  

Questão 30 
Segundo o disposto na NBR 16.280 de 2014, a qual 
estabelece diretrizes sobre reforma em edificações e sistema 
de gestão de reformas, os serviços de reforma devem atender 
a um plano formal de diretrizes que contemple, dentre outros 
requisitos; 
A os cuidados com os aspectos estéticos da edificação.  
B a preservação dos sistemas de segurança existentes na 

edificação. 
C o levantamento prévio dos condôminos efetivamente 

interessados no plano de reforma. 
D a obtenção ulterior de laudos especiais obtidos junto aos 

órgãos públicos e a organizações não-governamentais. 
E o custo das fases relacionadas ao processo de reforma 

em face de sua viabilidade financeira. 
 
 
 
 

Questão 31 
Apresentam-se, dentre outras, como partes sucessivas, em 
que pode ser dividido o processo de desenvolvimento das 
atividades técnicas de projeto de edificação e de seus 
elementos, instalações e componentes (incluídas as siglas) o: 
A Projeto Regulamentar (PR e Projeto Definitivo (PD). 
B Estudo de Impacto (EI) e Estudo Prévio Especial (EPE). 
C Levantamento (LV) e Programa de Necessidades (PN). 
D Projeto especial Setorial (PES) e Projeto Normativo (PN). 
E Projeto Preliminar (PP) e Projeto Especial (PE). 

Questão 32 
De acordo com o disposto na Lei no 4.950-A de 1966, a qual 
dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em 
Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária, 
pode ser afirmado que: 
A O salário-mínimo fixado pela referida Lei é a 

remuneração mínima obrigatória por serviços prestados 
pelos profissionais diplomados em Engenharia, Química, 
Arquitetura, Agronomia e Veterinária, com relação de 
emprego ou função, qualquer que seja a fonte pagadora. 

B Para os efeitos desta lei, as atividades ou tarefas 
desempenhadas pelos profissionais diplomados em 
Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e 
Veterinária são classificadas em a atividades ou tarefas 
com exigência de mais de 4 (quatro) horas diárias de 
serviço. 

C A remuneração do trabalho noturno dos profissionais 
diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, 
Agronomia e Veterinária deve ser feita na base da 
remuneração do trabalho diurno, acrescida de 50% 
(cinquenta por cento). 

D O salário-mínimo dos diplomados pelos cursos regulares 
superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia, de 
Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária é 
o fixado pela presente Lei, admitidas diferenciações de 
valor em função das regiões geográficas do país.  

E Para os efeitos desta lei os profissionais diplomados em 
Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e 
Veterinária são classificados em diplomados pelos 
respectivos cursos de graduação com tempo de duração 
previsto para 3 (três) anos ou mais. 

Questão 33 
Apresenta-se como sanção disciplinar prevista na Lei nº 
12.378, de 2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura 
e Urbanismo o(a):  
A exoneração.  
B demissão.  
C cancelamento do registro. 
D cassação de aposentadoria.  
E multa no valor entre 1 (uma) a 20 (vinte) anuidades.  

Questão 34 
De acordo com o previsto na Lei nº 6.766 de 1979, NÃO se 
permite o parcelamento do solo em terrenos 
A onde as condições geológicas aconselham a edificação. 
B alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas. 
C passíveis de oneração tributária, em função de dívidas 

presentes para com o Poder Público.  
D com declividade igual ou superior a 20% (vinte por cento), 

como regra.  
E que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 

pública, e que tenham sido previamente saneados. 
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Questão 35 
Dentre as definições apresentadas pela Norma ABNT NBR 
9050, a qual disciplina a acessibilidade em edificações, 
assinale a alternativa CORRETA: 
A Adaptável: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento 

urbano ou elemento que possa ser alcançado, acionado, 
utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, inclusive 
aquelas com mobilidade reduzida.  

B Área de viabilidade: Espaço sem obstáculos para que a 
pessoa que utiliza cadeira de rodas possa manobrar, 
deslocar-se, aproximar-se e utilizar o mobiliário ou o 
elemento com autonomia e segurança. 

C Acessível: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento 
urbano ou elemento cujas características possam ser 
alteradas para que se torne viável o acesso de pessoa 
portadora de deficiência física.  

D Área de transferência: Área com acesso direto para 
uma saída, destinada a manter em segurança pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
enquanto aguardam socorro em situação de sinistro. 

E barreira arquitetônica, urbanística ou ambiental: 
Qualquer elemento natural, instalado ou edificado que 
impeça a aproximação, transferência ou circulação no 
espaço, mobiliário ou equipamento urbano. 

Questão 36 
Conforme o previsto na Resolução n° 22, de 04/05/2012, as 
infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e 
Urbanismo devem ser punidas com multas, respeitados os 
seguintes limites:  
A Arquiteto e urbanista sem registro no CAU exercendo 

atividade fiscalizada pelo Conselho; Infrator: pessoa 
física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo 
de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade.  

B Arquiteto e urbanista com registro cancelado no CAU 
exercendo atividade fiscalizada pelo Conselho; Infrator: 
pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e 
máximo de 3 (três) vezes o valor vigente da anuidade. 

C Acobertamento praticado por arquiteto e urbanista – 
assunção de responsabilidade técnica por atividade 
fiscalizada pelo CAU executada por outro profissional ou 
por leigo; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo 
de 2 (duas) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor 
vigente da anuidade. 

D Arquiteto e urbanista com registro suspenso no CAU 
exercendo atividade fiscalizada pelo Conselho; Infrator: 
pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e 
máximo de 3 (três) vezes o valor vigente da anuidade. 

E Acobertamento praticado por profissional que exerce 
atividade compartilhada com arquitetos e urbanistas – 
assunção de responsabilidade técnica por atividade 
fiscalizada pelo CAU executada por outro profissional ou 
por leigo; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo 
de 2 (duas) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor 
vigente da anuidade. 

Questão 37 
Sobre a Resolução nº 14 de 03/02/2012, dentre os dados que 
devem constar da carteira de identidade profissional do 
arquiteto e urbanista, NÃO deve ser considerada inserção 
obrigatória o(a) 
A nome e filiação. 
B data da colação de grau e foto.  
C naturalidade e data de nascimento. 
D número e órgão expedidor do documento de identificação 

civil.  
E impressão digital e menção à Universidade em que 

obteve a graduação.  
 

Questão 38 
De acordo com o disposto na Resolução nº 10, de 
16/01/2012, o exercício da especialização de Engenharia de 
Segurança do Trabalho no âmbito das atividades próprias de 
Arquitetura e Urbanismo é permitido, exclusivamente, ao 
arquiteto e urbanista portador de  
A diploma de Engenharia de Produção, obtido do país ou 

no exterior.  
B registro de Engenharia Civil, expedido pelo Ministério da 

Educação. 
C certificado de conclusão de curso de especialização, em 

nível de pós-graduação, em Engenharia de Segurança do 
Trabalho. 

D certificado de curso de especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário 
pelo Ministério da Educação.   

E registro de Curso Técnico de Segurança do Trabalho, 
expedido pelo Ministério da Educação.  

Questão 39 
De acordo com o previsto na Lei nº 9.503 de 1997, do Código 
de Trânsito Brasileiro, a velocidade máxima permitida para a 
via deve ser indicada por meio de sinalização, obedecidas 
suas características técnicas e as condições de trânsito. 
Assim, onde NÃO existir sinalização regulamentadora, a 
velocidade máxima nas vias urbanas será de: 
A trinta quilômetros por hora, nas vias coletoras. 
B setenta quilômetros por hora, nas vias arteriais. 
C cinquenta quilômetros por hora, nas vias locais. 
D oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido. 
E cem quilômetros por hora para automóveis, camionetas e 

motocicletas, nas rodovias.     

Questão 40 
Segundo a Lei nº 9.503 de 1997, do Código de Trânsito 
Brasileiro, a utilização de luzes em veículo obedecerá às 
seguintes determinações, com EXCEÇÃO da exposta em: 
A O condutor só poderá utilizar o pisca-alerta em situações 

de emergência. 
B Nas vias não iluminadas, o condutor deve usar luz alta, 

exceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo. 
C O condutor manterá acesos os faróis do veículo, 

utilizando luz baixa, durante a noite e durante o dia nos 
túneis providos de iluminação pública. 

D O condutor manterá acesas pelo menos as luzes de 
posição do veículo quando sob chuva forte, neblina ou 
cerração. 

E A troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por 
curto período de tempo, com o objetivo de advertir outros 
motoristas, só poderá ser utilizada para indicar a intenção 
de ultrapassar o veículo que segue à frente ou para 
indicar a existência de risco à segurança para os veículos 
que circulam no sentido contrário. 
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FOLHA DE REDAÇÃO    
 
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES SEGUINTES. 
 

1   A redação deverá ser realizada dentro do período de 04 (quatro) horas determinado para a realização de ambas as 

provas. 
 

 
 

2   A ortografia utilizada na redação deverá estar em conformidade com o Acordo Ortográfico vigente no País. 
 

3   A Folha de Redação que será corrigida é identificada somente com o número de inscrição do candidato. 
 

 

4   A redação deverá conter 20 (vinte) linhas, no mínimo. 
 

 

5   Use caneta esferográfica de tinta azul ou preta para escrever a redação na FOLHA OFICIAL DE REDAÇÃO. 

 

6   Escreva no espaço apropriado da FOLHA OFICIAL DE REDAÇÃO, obedecendo ao número de linhas delimitado. 
 
 

7  O candidato que se identificar na FOLHA OFICIAL DE REDAÇÃO, isto é, fora do espaço a isso reservado, será 

automaticamente eliminado, sob pena de ter sua prova anulada. Após o preenchimento da redação, o candidato será 
responsável por destacar a sua identificação da FOLHA DE REDAÇÃO e entrega-la separadamente ao aplicador. 

 
 

8   Dê um título ao seu texto. O Título da Redação não será contado como linha de redação. 

 

  9  Receberá nota zero e será eliminado do processo seletivo o candidato que apresentar a redação: em versos; que 

tenha menos de 20 (vinte) linhas; redação escrita a lápis e a Redação que fugir às orientações dadas no 
CADERNO DE QUESTÕES. 

 

10  Nos casos em que o candidato fizer cópia do tema proposto (enunciado) ou de parte dele, o número de linhas 

correspondente à cópia será descontado. Se as linhas restantes não somarem, no mínimo, 20 (vinte) linhas, a 
redação receberá nota zero. 

        

11   Em hipótese alguma haverá vistas ou fornecimento de cópia da redação entregue, ou revisão e vistas da avaliação 
da redação. 

 

 

REFLEXÃO DE APOIO 

 

Por que a sociedade não valoriza o trabalho do arquiteto? 
 

São diversas as esferas nas quais os arquitetos sentem falta da valorização de seu trabalho, desde as pequenas reformas 
residenciais, que tantas vezes não contam com um projetista, até as grandes obras, como aeroportos - a Portaria no 1.227/SIA 
da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) impediria que os projetos de aeroportos fossem realizados por arquitetos. Essa 
portaria, porém, foi revogada pelo CAU/DF no final de abril. CAU, IAB e AsBEA continuamente se manifestam quando ocorrem 
contratações públicas de projetos sem concurso, o que no Brasil é recorrente. Há de fato uma dificuldade em reconhecer o 
trabalho do arquiteto? No inédito Censo promovido em 2013 pelo CAU/BR, o maior obstáculo para o exercício da profissão, 
apontado por 52% dos entrevistados, é a não valorização do arquiteto e urbanista pela sociedade. Por que isso ocorre? 

Disponível em: <http://au.pini.com.br/arquitetura-urbanismo/231/artigo290413-1.aspx> 

PROPOSTA DA REDAÇÃO - TEMA 

Baseando-se no excerto acima e em seus conhecimentos, redija uma dissertação na qual você discorra sobre a possível falta 
de valorização e de reconhecimento do arquiteto e urbanista pela sociedade brasileira. Seu texto deve ter, no mínimo, 20 
linhas e obedecer à norma culta da Língua Portuguesa. 
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REDAÇÃO - RASCUNHO 

1.  

2.  

3.  
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FOLHA DE RASCUNHO 
O Candidato poderá levar esta folha. 

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 

 Data/Horário de Publicação do Gabarito Preliminar/Provas: 21/07/2015 após as 14h00. 

 Prazo de Recursos contra o Gabarito Preliminar: Das 09h00 do dia 22/07/2015 às 18h00 do dia 23/07/2015 

 O Caderno de Questões estará disponível para impressão no período aberto a recursos. 

 Demais datas consulte o Cronograma do certame. 

 Acesse - Local de publicação: www.makiyama.com.br/concursos/cau012015 ou www.causp.org.br  

 O candidato não poderá levar o caderno de questões, somente esta folha.     

 Não será permitido o uso de folhas de rascunho próprias. 

 Para água ou banheiro: levante a mão e aguarde sentado até que o aplicador autorize sua saída com o apoio de corredor. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

RASCUNHO DO GABARITO (Marque suas respostas no quadro abaixo para posterior consulta/conferência) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
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Reservados todos os direitos. É proibida a publicação ou reprodução 

total ou parcial deste documento, sob quaisquer formas ou sob 
quaisquer meios, sem permissão expressa do Grupo Makiyama. 

 

 

 
 




